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SIMULADO – 48/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Julgue os itens 1 a 5, a respeito de aspectos 

diversos relacionados ao direito 

administrativo. 

1. Entre as fontes de direito 

administrativo, as normas jurídicas 

administrativas em sentido estrito são 

consideradas lei formal e encontram sua 

aplicabilidade restrita à esfera político-

administrativa. 

 

2. A jurisprudência administrativa 

constitui fonte direta do direito 

administrativo, razão por que sua 

aplicação é procedimento corrente na 

administração e obrigatória para o 

agente administrativo, cabendo ao 

particular sua observância no cotidiano. 

  

3. São considerados princípios informativos 

da atividade administrativa a legalidade 

e a supremacia do interesse público, 

sendo o primeiro mencionado na 

Constituição vigente, e o segundo, 

fundamentado nas próprias ideias do 

Estado em favor da defesa, da segurança 

e do desenvolvimento da sociedade. 

 

4. O núcleo do princípio da eficiência no 

direito administrativo é a procura da 

produtividade e economicidade, sendo 

este um dever constitucional da 

administração, que não poderá ser 

desrespeitado pelos agentes públicos, 

sob pena de responsabilização pelos 

seus atos.  

5. De forma indireta, no direito 

administrativo, as fontes inorganizadas 

influem na produção do direito positivo, 

apesar de as atividades opinativas e 

interpretativas serem consideradas 

fontes que influem nessa produção. 

No que se refere a atos administrativos, 

julgue os itens 6 a 12. 

6. A inexistência do motivo no ato 

administrativo vinculado configura vício 

insanável, devido ao fato de, nesse 

caso, o interesse público determinar a 

indicação de finalidade. 

 

7. Na classificação dos atos 

administrativos, um critério comum é a 

formação da vontade, segundo o qual, o 

ato pode ser simples, complexo ou 

composto. O ato complexo se apresenta 

como a conjugação de vontade de dois 

ou mais órgãos, que se juntam para 

formar um único ato com um só 

conteúdo e finalidade. 

 

8. Na discricionariedade administrativa, o 

agente possui alguns limites à ação 

voluntária, tais como: o ordenamento 

jurídico estabelecido para o caso 

concreto, a competência do agente ou 

do órgão. Qualquer ato promovido fora 

desses limites será considerado 

arbitrariedade na atividade 

administrativa. 

 

9. Nas situações de silêncio administrativo, 

duas soluções podem ser adotadas na 

esfera do direito administrativo. A 

primeira está atrelada ao que a lei 

determina em caso de ato de conteúdo 

vinculado. A segunda, por sua vez, 

ocorre no caso de ato de caráter 

discricionário, em que o interessado tem 

o direito de pleitear em juízo que se 

encerre a omissão ou que o juiz fixe 

prazo para a administração se 

pronunciar, evitando, dessa forma, a 

omissão da administração. 

 

10. Situação hipotética: Após decisão 

administrativa que lhe foi desfavorável, 

publicada no dia 1.º/2/2017, João 

decidiu interpor recurso administrativo. 

Tendo tomado ciência do ato negativo, 

após busca exaustiva, João verificou que 
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não havia disposição legal específica 

para a apresentação do recurso e 

protocolou-o no dia 2/3/2017, com o 

intuito de esclarecer os pontos 

controversos da decisão. Assertiva: 

Nessa situação, o lapso temporal 

descrito caracteriza o recurso como 

tempestivo, razão por que ele deverá 

ser conhecido.  

 

11. O processo administrativo será regido 

por normas básicas que visem ao 

cumprimento dos fins da administração 

e obedecerá, entre outros, aos 

princípios da legalidade, da moralidade, 

da ampla defesa e do contraditório, 

excluindo-se desse rol o princípio da 

razoabilidade, por se tratar, no caso, de 

ato discricionário do agente público. 

 

12. Uma diferença entre a revogação e a 

anulação de um ato administrativo é a 

de que a revogação é medida privativa 

da administração, enquanto a anulação 

pode ser determinada pela 

administração ou pelo Poder Judiciário, 

não sendo, nesse caso, necessária a 

provocação do interessado. 

No que se refere à administração pública e 

aos seus agentes, julgue os itens 13 a 15. 

13. A Constituição vigente proibiu o efeito 

repique, ato de computar uma 

vantagem pecuniária sobre outra — em 

cascata —, inclusive para os proventos 

de aposentadoria.  

 

14. O estágio probatório inicia-se na data da 

posse do agente público, findando-se 

com o término do prazo de três anos. 

 

15. De acordo com a Constituição Federal de 

1988, a partir de 2018, os gastos 

federais com a remuneração dos agentes 

públicos federais só aumentarão com 

base na inflação acumulada, levando em 

consideração o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

Julgue o item que se segue, a respeito do 

regime jurídico dos servidores públicos, da 

Lei de Responsabilidade Fiscal, da Lei de 

Improbidade Administrativa e da garantia 

empregatícia de servidores efetivos e 

vitalícios. 

16. Cometerá ato de improbidade 

administrativa, violando o dever da 

imparcialidade, legalidade, lealdade às 

instituições, o servidor público que, em 

consequência de desafeição com 

determinado cidadão, negar publicidade 

de um ato oficial. 

Com relação à gestão de processos de 

licitações e contratos no Brasil, julgue os 

itens 17 a 20. 

17. Ao pesquisar preços para a aquisição de 

bens, devem-se considerar contratações 

similares ocorridas em outros entes 

públicos, desde que já concluídas nos 

últimos trezentos e sessenta dias. 

 

18. Para a pesquisa de preços na 

contratação de serviços em geral, pode-

se utilizar o valor da mediana calculado 

sobre, no mínimo, três preços. 

 

19. Nas contratações públicas de bens e 

serviços, deve ser concedido tratamento 

diferenciado e favorecido a agricultores 

familiares e produtores rurais, desde 

que sejam pessoas jurídicas. 

 

20. Ao adquirir bens de natureza divisível, o 

órgão contratante pode reservar cota de 

até 25% do objeto para a contratação de 

microempresas e empresas de pequeno 

porte, desde que não haja prejuízo para 

o conjunto ou o complexo do objeto. 
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Com relação aos atos administrativos 

discricionários e vinculados, julgue os itens 

21 a 23. 

21. É possível a convalidação do ato 

administrativo vinculado que contenha 

vício relativo à competência, desde que 

não se trate de competência exclusiva, 

hipótese em que ocorre a ratificação, e 

não a convalidação. 

 

22. Tendo tomado conhecimento de que um 

ato vinculado possua vício que o torne 

ilegal, a administração deve revogar tal 

ato, independentemente de 

determinação do Poder Judiciário. 

 

23. Em decorrência da própria natureza dos 

atos administrativos discricionários, não 

se permite que eles sejam apreciados 

pelo Poder Judiciário.  

Considerando que, tendo detectado risco 

iminente de prejuízo, em decorrência de 

suspeita de vício na concessão de verba de 

natureza alimentar a determinado 

administrado, a administração determine a 

suspensão de seu pagamento, julgue os itens 

24 a 27, à luz do disposto na Lei n.º 

9.784/1999.  

24. A admissão do recurso administrativo 

independe da comprovação do depósito 

prévio das custas. 

 

25. Caso o administrado deseje interpor 

recurso contra a suspensão do 

pagamento, deverá dirigir-se à própria 

autoridade que tenha proferido a 

decisão, sendo-lhe oportunizado o 

direito de retratação. 

 

26. Interposto o recurso administrativo pelo 

interessado, poderá ocorrer a 

reformatio in pejus (reforma para 

piorar), desde que ele seja cientificado 

para apresentar suas alegações antes da 

decisão. 

 

27. É legal a suspensão do pagamento se o 

administrado tiver sido previamente 

notificado para se manifestar. 

Considerando que a ABIN escolha a 

modalidade licitatória convite para 

contratar empresa de engenharia para 

modernizar suas instalações, julgue o item 

que se segue, com base nas disposições da Lei 

n.º 8.666/1993. 

28. Pelo seu caráter simplificado, a 

modalidade convite não pode ser 

substituída pela concorrência. 

À luz da Lei de Improbidade Administrativa 

— Lei n.º 8.429/1992 —, julgue os itens 29 e 

30.  

29. É imprescindível a ocorrência de dolo 

para a tipificação, como ato de 

improbidade administrativa, da conduta 

de agente público que cause prejuízo ao 

erário. 

 

30. Além dos servidores públicos, são 

considerados sujeitos ativos de atos de 

improbidade administrativa os notários 

e registradores, que podem sofrer as 

penalidades previstas na lei em apreço. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

www.acasadosimulado.com.br 

7       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 48/360 

GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 E 

03 C 

04 C 

05 C 

06 C 

07 C 

08 C 

09 C 

10 E 

11 E 

12 E 

13 C 

14 E 

15 C 

16 C 

17 E 

18 C 

19 E 

20 C 

21 C 

22 E 

23 E 

24 C 

25 C 

26 C 

27 E 

28 E 

29 E 

30 C 

 

 

 



 

www.acasadosimulado.com.br 

8       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 48/360 

 


